
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.120 - RS (2011/0263790-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ADRIA JOCELI DE PAULA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE PANAMBI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.   AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ART.  11 DA LEI 8.429/92. 
EXISTÊNCIA     DE     DANO     AO     ERÁRIO.     REQUISITO 
DISPENSÁVEL.    PRECEDENTES.    ELEMENTO   SUBJETIVO 
(DOLO   OU  CULPA).  PROPORCIONALIDADE  DAS  PENAS. 
REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  INVIABILIDADE.  ÓBICE 
DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO   REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília, 22 de maio de 2012.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.120 - RS (2011/0263790-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ADRIA JOCELI DE PAULA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE PANAMBI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 1091/1105) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

ADMINISTRATIVO.   AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE IMPROBIDADE  
ADMINISTRATIVA.  ART.  11 DA LEI 8.429/92. EXISTÊNCIA     DE     DANO     AO     
ERÁRIO.     REQUISITO DISPENSÁVEL.    PRECEDENTES.    ELEMENTO   SUBJETIVO 
(DOLO   OU  CULPA).  PROPORCIONALIDADE  DAS  PENAS. REVISÃO  DE  
MATÉRIA  FÁTICA.  INVIABILIDADE.  ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO    CONHECIDO    PARA,    DESDE    LOGO,   NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. (fl. 1084)

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) só pode ser aplicada ao caso a Lei 8.069/90, que 
visa tutelar a criança e o adolescente, devendo ser afastada a incidência da Lei 8.429/92; (b) 
restou demonstrado que houve "ofensa aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade 
quanto à condenação è perda do cargo público" (fl. 1096); (c) a análise da proporcionalidade da 
pena aplicada não implica em revolvimento da matéria fática.
  É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.120 - RS (2011/0263790-5)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ADRIA JOCELI DE PAULA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE PANAMBI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.   AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ART.  11 DA LEI 8.429/92. 
EXISTÊNCIA     DE     DANO     AO     ERÁRIO.     REQUISITO 
DISPENSÁVEL.    PRECEDENTES.    ELEMENTO   SUBJETIVO 
(DOLO   OU  CULPA).  PROPORCIONALIDADE  DAS  PENAS. 
REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  INVIABILIDADE.  ÓBICE 
DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO   REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

 
2.     Improcede a alegação de que a recorrente não está sujeita ao regime da Lei 8.429/92, 
mas unicamente ao da Lei 8.069/90, isso porque as disposições deste diploma normativo, que 
visa a tutelar   a  criança  e  o   adolescente,   não  exclui  a  aplicabilidade   da  lei  de  
improbidade administrativa.

3.     A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  que  
não é necessária  a  comprovação  de  enriquecimento  ilícito  ou  da  efetiva  ocorrência  de  
dano  ao patrimônio público para tipificação do ato de improbidade administrativa descrito 
no art. 11 da Lei  8.429/92.  Nesse  sentido:  EREsp.  654.721/MT,  Min.  Eliana  Calmon,  
1ª Seção,  DJe  de 1ª/09/10;  REsp  1.026.516/MT,  Min.  Luiz  Fux,  DJe  de  07/04/2011; 

REsp  951.389/SC,  Rel. Ministro Herman Benjamin, 1ª S., DJe de 04/05/2011, esse último 
assim ementado: 

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE.  ELEMENTO SUBJETIVO. CONTRATAÇÃO  
DE SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE  SEM  LICITAÇÃO.    ATO  ÍMPROBO  POR 
ATENTADO AOS   PRINCÍPIOS   DA   ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  
CONDENAÇÃO  CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES.
1. O Juízo  de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em Ação Civil Pública por 
entender que os réus,  ao realizarem contratação  de serviço de transporte sem licitação, 
praticaram atos de improbidade  tratados no art. 10 da Lei  8.429/1992.  No julgamento 
da Apelação, o Tribunal de  origem  afastou  o  dano  ao  Erário  por  ter  havido  a  
prestação  do  serviço  e  alterou  a capitulação legal da conduta para o art. 11 da Lei 
8.429/1992.
2.  Conforme  já  decidido  pela  Segunda  Turma  do  STJ  (REsp  765.212/AC),  o  
elemento subjetivo,  necessário  à  configuração  de  improbidade  administrativa 
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censurada nos termos do art. 11 da Lei  8.429/1992,  é o dolo genérico de realizar 
conduta que atente contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a 
presença de dolo específico.
3.  Para  que se  concretize  a ofensa  ao art. 11 da Lei  de Improbidade, revela-se 
dispensável a comprovação  de  enriquecimento  ilícito  do  administrador  público  ou  
a  caracterização  de prejuízo ao Erário. (...)

4.     As  recorrentes  afirmam que,  "conforme  descrição dos fatos constantes da inicial, do 
que mais  consta  da  sentença  e  do  acórdão  recorrido,  denota-se  que  a  conduta  das  
recorrentes decorreu de inabilidade na execução de suas atividades, pois possuem escolaridade 
mínima" (fl. 1023). Todavia, o acórdão recorrido registrou o seguinte: 

a  conduta  das  demandadas  foi  inadimissível,  torpe  e  abjeta.  Valendo-se  de sua 
condição  de superioridade,  ao  invés  de  dar  carinho,  cuidar,  educar  e  bem  formar  
as  crianças  que  se encontravam sujeitas à sua  atuação, fizeram  justamente  o 
contrário, ou seja, submeteram-nas a tortura psicológicas,  humilhações  e abusos, cuja 
repercussão no psiquismo das vítimas não é avaliável   a   curto   prazo.   E   tudo   
para   a   satisfação de   um   sadismo   doentio,   que   as incompatibiliza,  modo  
absoluto,  para  o  exercício  de  suas  funções,  seja  naquela  unidade educacional  ou 
em qualquer outra. O comportamento  das requeridas, com efeito, não pode ser 
minimizado com a aplicação de uma singela multa (fl. 976).

        Dessa  forma,  está   evidenciado  no   acórdão   que  as  recorrentes,  de  forma  
dolosa, submeteram  as  crianças  da  creche  a  "situações  vexatórias  e  humilhantes,  
maus-tratos  e constrangimentos"  (fl.  957).  Assim,  refutar  essas  afirmações  demanda  a  
reapreciação  do conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  não  é  cabível  no  âmbito  
do  recurso  especial, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.

5.     Por fim, o recorrente alega que "faz-se necessária, portanto, uma análise da gravidade 
dos fatos,  bem  como  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  para  a  
adequada aplicação  das  penalidades  e,  assim  sendo,  devendo  ser  levado  em  conta  as  
condições financeiras   das   recorrentes.   Além   disso,   a   atuação   das   recorrentes   não   
resultou   em enriquecimento  ilícito próprio  ou  de  terceiro" (fl.  1023). Entretanto, o 
Tribunal de origem, ao aplicar  as sanções,  levou  em  consideração  a  gravidade  dos fatos.  
O  exame  da  adequação  da pena  demanda  o  reexame  do  contexto  fático-probatório, o 
que atrai a  incidência  da  Súmula 7/STJ.

6.     Diante  do  exposto,  conheço  do  agravo  para,  desde logo, negar  seguimento  ao 
recurso 
especial. Intime-se. (fls. 1084/1086)

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0263790-5 AREsp 113.120 / RS

Números Origem:  170603  4687933320118217000  50900000499  70039298856  70044264596  70045359999

EM MESA JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIA JOCELI DE PAULA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE PANAMBI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIA JOCELI DE PAULA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS WILLI CAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE PANAMBI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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